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Língua Portuguesa

Tipos de Linguagem

Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que facilite a interpretação de textos.

• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, fotos, gestos... não há presença de 
nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as palavras quanto as imagens. Ou seja, é a 
junção da linguagem verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos identificar quando um texto é baseado em 
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Conhecimentos Gerais

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a 
de atualidades tem se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portu-
guesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado que 
outras que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a hierarquizar a rele-
vância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus 
acontecimentos, eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum 
deve ser visto como irrelevante no estudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do co-
nhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos 
de interesse público, mas podem também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social 
ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e selecionarem os 
melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atua-
lidades em concursos são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televi-
são ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se informado, porém, sobre as principais notícias 
de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de extrema recorrência 
na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que 
recebemos diariamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas 
vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informacional 
para transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, futebol, acontecimen-
tos de novelas, que não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. 
Os interesses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo 
interminável e ininterrupto de informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apos-
tilas e livros de concursos impressos também se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois 
atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela 
internet e as compartilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmen-
te o material de atualidades de mais diversos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, 
meio ambiente, jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilustrações e imagens, notícias de fontes veri-
ficadas e confiáveis, tudo preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o material 
disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veícu-
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Legislação 

LEI COMPLEMENTAR Nº 80 DE 04 DE SETEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E VENCIMENTOS DOS PROFISSIONAIS DO 
QUADRO DA EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS, O ESTÍMULO À FORMA-
ÇÃO PROFISSIONAL DO SERVIDOR, SUA CONTRIBUIÇÃO AO PROCESSO DE TRABALHO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome san-
ciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Vencimento dos Profissionais do Quadro 
da Educação da Prefeitura Municipal de Sete Lagoas.

Art. 2º A administração de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Sete Lagoas será executada 
em obediência a diretrizes básicas, fixadas nessa Lei e demais normas aplicáveis, guiando-se, ainda, 
pelos princípios de equidade, impessoalidade, moralidade e reconhecimento do mérito funcional.

Art. 3º Para efeito desta Lei, são adotadas as seguintes definições:

I - Plano de carreira - o conjunto de normas que agrupa e define as carreiras do quadro especial de 
profissionais da educação, correlacionando os segmentos e as respectivas classes de cargos nos níveis 
de escolaridade, de padrões de vencimento, bem como define critérios para desenvolvimento na carrei-
ra;

II - Carreira - o conjunto de segmentos de classes, com os respectivos cargos, tendo a mesma identi-
dade funcional, dispostos hierarquicamente;

III - Segmento de classe - o conjunto de classes de atribuições da mesma natureza, observados os ní-
veis de escolaridade exigidos, o grau de responsabilidade, a natureza e a complexidade das atribuições 
de acordo com os fins a que se destinam;

IV - Classe - o conjunto de cargos com a mesma denominação, para cujo exercício se exige o mesmo 
nível de escolaridade e a mesma responsabilidade;

V - Servidor Público é a pessoa legalmente investida em cargo ou função pública;

VI - Cargo público é o conjunto de deveres, atribuições e responsabilidades cometidos ao respectivo 
titular.

VII - Cargo público de carreira, assim declarados em lei, de provimento efetivo, ocupados por servido-
res aprovados em concurso público;

VIII - Cargo público em comissão, assim declarados em lei, de livre nomeação e exoneração;

IX - Função pública é o conjunto de deveres, atribuições e responsabilidades cometidas, transitoria-
mente, ao servidor público, ocupante de cargo público de carreira, quando do exercício de atividades de 
coordenação e/ou chefia;
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DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020
Institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo 

da Vida.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Fica instituída a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendi-
zado ao Longo da Vida, por meio da qual a União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, implementará programas e ações com vistas à garantia dos direitos à educação e ao 
atendimento educacional especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação.

Art. 2º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - educação especial - modalidade de educação escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular 
de ensino aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação;

II - educação bilíngue de surdos - modalidade de educação escolar que promove a especificidade lin-
guística e cultural dos educandos surdos, deficientes auditivos e surdocegos que optam pelo uso da Lín-
gua Brasileira de Sinais - Libras, por meio de recursos e de serviços educacionais especializados, dispo-
níveis em escolas bilíngues de surdos e em classes bilíngues de surdos nas escolas regulares inclusivas, 
a partir da adoção da Libras como primeira língua e como língua de instrução, comunicação, interação e 
ensino, e da língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua;

III - política educacional equitativa - conjunto de medidas planejadas e implementadas com vistas a 
orientar as práticas necessárias e diferenciadas para que todos tenham oportunidades iguais e alcancem 
os seus melhores resultados, de modo a valorizar ao máximo cada potencialidade, e eliminar ou minimi-
zar as barreiras que possam obstruir a participação plena e efetiva do educando na sociedade;

IV - política educacional inclusiva - conjunto de medidas planejadas e implementadas com vistas a 
orientar as práticas necessárias para desenvolver, facilitar o desenvolvimento, supervisionar a efetivida-
de e reorientar, sempre que necessário, as estratégias, os procedimentos, as ações, os recursos e os 
serviços que promovem a inclusão social, intelectual, profissional, política e os demais aspectos da vida 
humana, da cidadania e da cultura, o que envolve não apenas as demandas do educando, mas, igual-
mente, suas potencialidades, suas habilidades e seus talentos, e resulta em benefício para a sociedade 
como um todo;

V - política de educação com aprendizado ao longo da vid


